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II - atenção integral às mulheres vítimas de violência sexual
em qualquer idade;

III - prevenção de gravidez não desejada e de ISTs (infec-
ções sexualmente transmissíveis);

IV - acolhimento por equipe multiprofissional constituída por
médicos e enfermeiras forenses, especialistas, assistentes sociais, psi-
cólogos;

V - realizar exame de corpo de delito na própria unidade mó-
vel, com a finalidade de humanizar o atendimento;

VI - cumprir e fazer cumprir as recomendações emanadas
das diretorias.

Art. 3º O serviço de atendimento às mulheres vitimas de vio-
lência poderá ser constituído por uma coordenação e por equipe mul-
tiprofissional (médicos, psicólogos, enfermeira, assistentes sociais e
pessoal de apoio) responsável pela atenção integral às mulheres ví-
timas de violência sexual.

Parágrafo único. A coordenação do serviço será exercida
por profissional de reconhecida capacidade na área de atuação e de-
verá:

I - ser responsável pelo planejamento, organização e oferta
da assistência, a partir das demandas apresentadas pelas delegacias
que registrem casos de violências doméstica e sexual;

II - quando do atendimento móvel nas diferentes cidades e
regiões, promover as orientações e procedimentos quanto à preven-
ção da gravidez indesejada e de doenças sexualmente transmissíveis
(DST).

Art. 4º As despesas decorrentes com a presente lei poderão
correr por conta do Fundo Estadual de Investimentos e Ações de Se-
gurança Pública e Desenvolvimento Social - FISED, não obstante ou-
tras dotações a serem direcionadas para cobertura das despesas de-
correntes.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Redação, 25 de abril de 2022.
Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; PEDRO

RICARDO, Vice-Presidente; VANDRO FAMÍLIA; ROSENVERG REIS

Autor do Projeto de Lei nº 4731/2021: Deputado ANDERSON
MORAES

Aprovadas as emendas da Comissão de Constituição e Jus-
tiça à proposição original.

Aprovada a emenda nº 02 da Comissão de Defesa dos Di-
reitos da Mulher à proposição.

Aprovada a subemenda da Comissão de Constituição e Jus-
tiça à emenda nº 01 da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher
à proposição.

Aprovada a subemenda aglutinativa da Comissão de Cons-
tituição e Justiça às emendas de Plenário nºs 01, 03 e 09.

PROJETO DE LEI Nº 5829/2022

DISPÕE SOBRE A ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA MULHER ENCAR-
CERADA E DA ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA, GESTANTE OU PUÉRPERA, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
Autor: Deputada TIA JU

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de
Saúde; de Defesa dos Direitos da Mulher; de Assuntos da
Criança do Adolescente e do Idoso; de Segurança Pública e
Assuntos de Polícia; e de Orçamento, Finanças, Fiscalização
Financeira e Controle.
Em 26.04.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO RESOLVE:
Art. 1º - A assistência à saúde da mulher encarcerada deve

assegurar às gestantes ou puérperas tratamento humanitário, antes e
durante o trabalho de parto e no período de puerpério, bem como
atendimento médico-hospitalar integral para ela e o recém-nascido, no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, em consonância com o disposto
na Lei Federal nº 14.326, de 12 de abril de 2022.

Parágrafo único - Cabe ao poder público, por meio da rede
pública estadual de saúde prover a assistência integral à saúde da
presa gestante ou puérpera e de seu bebê.

Art. 2º - As adolescentes gestantes em privação de liberdade
por ato infracional devem receber suporte e cuidados médicos equi-
valentes ao fornecido às presas adultas.

Parágrafo único - A saúde das adolescentes em cumprimento
de medida socioeducativa em meio fechado deverá ser monitorada
por médico especializado, levando-se em conta que devido à sua ida-
de pode haver maiores riscos de complicações durante a gestação.

Art. 3º - Quando o estabelecimento penal e/ou a instituição
encarregada da execução das medidas judiciais aplicadas às adoles-
centes em conflito com a lei não estiverem aparelhados para prover a
assistência médica necessária ao cumprimento desta Lei, esta deverá
será prestada em outro local, mediante autorização da direção do es-
tabelecimento.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício Lúcio Costa, 26 de abril de 2022.
Deputada TIA JU

J U S T I F I C AT I VA

O objetivo desta Lei é garantir à mulher encarcerada o direito
à maternidade e o acompanhamento de saúde adequado, antes, du-
rante e após o parto para que o bebê nasça saudável e tenha os
mesmos benefícios e direitos que têm os que nascem fora da prisão.

A assistência integral à saúde da presa gestante ou puérpera
e de seu bebê, além de propiciar o parto sem traumas para a criança
e a mulher presa, representa o respeito à dignidade da pessoa hu-
mana. O mesmo tratamento deve ser garantido para a adolescente
gestante ou puérpera que está cumprindo medida socioeducativa em
meio fechado no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Essa questão, de extrema importância, está prevista na
Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei
de Execuções Penais, e nas chamadas Regras de Bangkok da ONU,
sobre o tratamento para mulheres presas, instituídas em 2010, e que
contou com a participação do Brasil na elaboração do seu texto.

De acordo com Rosângela Santa Rita, ex-coordenadora do
Projeto Mulheres, do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), do
Ministério da Justiça, a histórica discriminação de gênero está desde
a estrutura física até os serviços penais. “...Estamos em pleno século
XXI, em um estado democrático, e essas mulheres estão sob respon-
sabilidade do Estado. Os secretários estaduais precisam entender e
pensar que o encarceramento feminino é especial e precisa ser di-
ferenciado...As regras prisionais não foram pensadas pelo viés da mu-
lher”.

Dados do INFOPEN Mulheres, 2018 - 2ª Edição, do Depar-
tamento Penitenciário Nacional, apontam que o perfil das mulheres
que estão privadas de liberdade, em sua maioria, é jovem, com baixa
escolaridade, nascidas em famílias pobres e de baixa renda e não ti-
veram oportunidades em suas vidas. De cada 10 mulheres presas,
seis são primárias, ou seja, não possuem antecedentes criminais.

A maior parte das mulheres que comete crimes está relacio-
nada com tráfico de drogas e crimes patrimoniais, estando, muitos
dos casos, relacionados com o fato de elas serem chefes de família e
da real necessidade de complementarem suas rendas. O encarcera-
mento tende a gerar uma outra significação do sentido de materni-
dade para a mulher, e muitas se recuperam a partir dessa experiên-
cia.

Aprovada recentemente, a Lei Federal nº 14.326, de 12 de
abril de 2022, alterou a Lei de Execução Penal para assegurar à mu-
lher presa grávida assistência integral. A proteção à maternidade é
ainda destacada nos Artigos 6º, 201 e 203 da Constituição Federal.

Por sua vez, o Artigo 8º, §10, do Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei nº 8069/1990), dispõe que “Incumbe ao poder pú-
blico garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira infância
que se encontrem sob custódia em unidade de privação de liberdade,
ambiência que atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema
Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o
sistema de ensino competente, visando ao desenvolvimento integral
da criança”.

Diante do exposto, evidencia-se que as mulheres que são
privadas de sua liberdade na gestação, parto e pós-parto precisam
contar com o amparo e a proteção do Estado, por meio de políticas
públicas humanitárias, que garantam os direitos fundamentais e so-
ciais das detentas que se encontram em estado vulnerável.

PROJETO DE LEI Nº 5830/2022

ESTABELECE O DIREITO DE REALIZAR ATÉ DUAS PROVAS PRÁ-
TICAS COM O PAGAMENTO DO DOCUMENTO ÚNICO DE ARRE-
CADAÇÃO DO DETRAN-RJ, DE PRIMEIRA HABILITAÇÃO.
Autores: Deputados SUBTENENTE BERNARDO; LUIZ PAULO.

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de: Constituição e Justiça; Trans-
portes; Tributação, Controle da Arrecadação Estadual e de
Fiscalização dos Tributos Estaduais; e de Orçamento, Finan-
ças, Fiscalização Financeira e Controle.
Em 26.04.2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - O candidato que pagar o Documento Único de Ar-
recadação do DETRAN-RJ de primeira habilitação terá direito realizar
até 2 (duas) provas práticas, sem a necessidade de pagamento de
nova Taxa caso seja reprovado na prova prática inicial.

Parágrafo único. Somente o titular do CPF inserido no Do-
cumento Único de Arrecadação do DETRAN-RJ poderá ser beneficia-
do pelo previsto no Artigo 1º.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Edifício Lúcio Costa, 26 de abril de 2022.
Deputados: SUBTENENTE BERNARDO; LUIZ PAULO.

J U S T I F I C AT I VA

O presente Projeto de Lei tem o intuito de corrigir uma gran-
de injustiça que diversos candidatos passam ao iniciar o processo pa-
ra obter a primeira habilitação de motorista, quando da realização da
prova prática de trânsito, pois ao pagar a taxa de primeira habilitação
como remuneração inicial pelo serviço do Detran, o candidato tem o
direito a realizar com este pagamento apenas uma prova técnica prá-
tica, que por vezes, tem a reprovação do mesmo por um simples aba-
lo emocional momentâneo diante da presença do instrutor ou até
mesmo por excesso de rigor pelo examinador, como exemplo: deixar
o veículo desligar ao iniciar o trajeto da viagem. Neste sentido, en-
tendemos ser direito do candidato que paga a primeira habilitação ter
a oportunidade de realizar até duas provas práticas, sem a necessi-
dade de pagamento de nova taxa caso seja reprovado na prova prá-
tica inicial.

PROJETO DE LEI Nº 5831/2022

DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO DE SIRENES E SINAIS SONO-
ROS, POR OUTROS MEIOS ADEQUADOS AOS ALUNOS COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, NAS ESCOLAS PÚBLI-
CAS E PRIVADAS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.
Autores: Deputados SUBTENENTE BERNARDO; MARCELO CABE-
LEIREIRO

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; da Pes-
soa com Deficiência; de Educação; e de Orçamento, Finan-
ças, Fiscalização Financeira e Controle.
Em 26.04.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica instituída, a necessidade de substituição de si-
nais sonoros/sirenes por outros meios adequados aos alunos com
Transtorno o Espectro Autista (TEA), em todas os estabelecimentos
de ensino públicos e privados, no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, os quais serão acionados no início das aulas, nos intervalos e
ao término das aulas.

Art. 2º - Os novos sinais não deverão afetar a hipersensibi-
lidade auditiva dos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA),
não oferecendo risco de pânico, bem como qualquer desconforto aos
mesmos.

Parágrafo Único. A substituição, objeto do Art. 1º, poderá ser
gradativa, levando em consideração a demanda do estabelecimento
de ensino e o custo para a sua implementação.

Art. 3º - Os novos estabelecimentos de ensino já deverão
contar com o dispositivo adequado desde a sua inauguração.

Art. 4º - O Poder Executivo editará os atos que se fizerem
necessários ao fiel cumprimento desta Lei.

Art. 5º - As despesas para execução da presente Lei, na re-
de pública de ensino, deverão estar consignadas no orçamento pró-
prio da Secretaria de Estado de Educação, suplementado, se neces-
sário.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Edifício Lúcio Costa, 26 de abril de 2022.
Deputados SUBTENENTE BERNARDO, MARCELO CABE-

LEIREIRO

J U S T I F I C AT I VA

O Transtorno do Espectro Autista é um distúrbio do neuro-
desenvolvimento, que causa distúrbios no processo de comunicação,
interação e no comportamento social da criança. Dentre alguns pro-
blemas de desenvolvimento, uma delas está diretamente ligada à hi-
persensibilidade auditiva, eles são mais sensíveis aos sons que a mé-
dia da população, provocando desconforto e, consequente irritação.
Para as crianças, ainda aprendendo a lidar com as sensações, o pro-
blema é potencializado. Por isso não é incomum vermos uma pessoa
com autismo, sobretudo crianças, tapando os ouvidos por algum mo-
tivo. Em virtude dos fatos acima mencionados, é que este projeto vem
ao encontro, em atender as necessidades destes alunos, mediante a
adequação das escolas de nosso Estado onde o barulho das sirenes
é muito alto, totalmente inadequadas para todos os alunos. Ademais,
a escola é um local para todos se sentirem confortáveis e para terem
boas lembranças, o que não acontece com muitos alunos com Trans-
torno de Espectro Autista (TEA). Pelas razões expostas, submete-se o
mesmo a análise pelos membros desta Casa, com a certeza de sua
aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 5832/2022

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONVOCAR TODOS OS
APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO
CARGOS DE OFICIAL DO QUADRO DE OFICIAIS POLICIAIS MILI-
TARES (QOPM) 2021, NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
Autora: Deputada MARTHA ROCHA

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de: Constituição e Justiça; Ser-
vidores Públicos; Segurança Pública e Assuntos de Polícia; e
de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle.
Em 26.04.2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1°- Torna obrigatória a correção das provas discursivas
de todos os candidatos aprovados na prova objetiva, que compõem a
primeira etapa do certame.

Art. 2º - Autoriza o Poder Executivo a convocar todos os
aprovados no Concurso Público para provimento de cargos de Oficial
do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), para o Curso de
Formação de Oficiais (CFO), realizado no ano de 2021, no Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 3°- A homologação do Concurso de que trata esta Lei
deverá ocorrer somente após classificação final, considerada a alte-
ração a que se refere o Art 1° desta Lei.

Art. 4º Fica vedada a realização de novos concursos enquan-
to não forem convocados todos os aprovados do certame a que se
refere a presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 26 de abril de 2022.
Deputada MARTHA ROCHA

J U S T I F I C AT I VA

Tendo em vista recente entendimento do Governo deste Es-
tado, no que se refere à quebra da cláusula de barreira em todos os
concursos públicos em andamento e nos que venham a ser realiza-
dos, conforme Lei nº 9650/2022, faz-se necessária a alteração pro-
posta por este PL, que nada mais faz do que também derrubar a
cláusula de barreira prevista pelo Edital pertinente, datado de 25 de
junho de 2021, para os cargos de Oficial do Quadro de Oficiais Po-
liciais Militares (QOPM), para o Curso de Formação de Oficiais rea-
lizado no ano de 2021.

Assim, solicito a aprovação por parte de meus pares para es-
te importante Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 5833/2022

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO DE
ACIDENTES EM CARROS ALEGÓRICOS E TRIOS ELÉTRICOS NOS
EVENTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS
Autor: Deputado DELEGADO CARLOS AUGUSTO

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Es-
porte e Lazer; de Defesa Civil; e de Orçamento, Finanças,
Fiscalização Financeira e Controle.
Em 26.04.2022
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Os responsáveis pelo evento que utilizar carros ale-
góricos e trios elétricos deverão elaborar um plano de manejo e mo-
vimento do veículo, que deverá ser aprovado pelo Corpo de Bombei-
ros Militar do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo único - Os veículos, mencionados no caput deste
artigo, só poderão trafegar e manobrar em vias públicas se possuírem
cordão de isolamento no entorno do mesmo.

Art. 2º - Compete ao Corpo de Bombeiros Militar e aos ór-
gãos públicos competentes realizar a inspeção prévia dos carros ale-
góricos e trios elétricos, em relação aos quesitos de segurança.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 25 de abril de 2022.
Deputado DELEGADO CARLOS AUGUSTO

J U S T I F I C AT I VA

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de dispor sobre as
medidas de segurança e prevenção de acidentes em carros alegóricos
e trios elétricos nos eventos do Estado do Rio de Janeiro.

Há anos que inúmeros acidentes acontecem com carros ale-
góricos nos desfiles de escola de samba no Estado do Rio de Ja-
neiro, como incêndios, colisão de veículos e, recentemente o atrope-
lamento de uma criança de 12 anos de idade.

O ano de 2017 registrou quatro acidentes que deixaram mais
de trinta pessoas feridas, algumas gravemente, sendo eles:

- perda de direção do carro da Paraíso de Tuiuti, atropelando
20 pessoas com uma vítima fatal;

- queda de parte de um dos carros da Unidos da Tijuca, fe-
rindo 12 pessoas;

- colisão de carro da Unidos da Ilha com estúdio da Rede
Globo, sem vítimas;

- queda de um dos destaques da Mocidade Independente, do
carro alegórico.

No corrente ano, a menina Raquel Antunes da Silva, de 11
anos, morreu após ficar internada no Hospital Souza Aguiar, no Cen-
tro do Rio. A menor foi levada para a unidade após ser imprensada
entre um poste e um carro alegórico na saída do Sambódromo do Rio
de Janeiro.

Diante o exposto, contamos com a colaboração de nossos
pares para a aprovação do presente Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 5834/2022

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EMPREGAR OS EGRESSOS
DAS FORÇAS ARMADAS NAS ANÁLISES DE IMAGENS DE VIDEO-
MONITORAMENTO DO CENTRO INTEGRADO DE COMANDO E
CONTROLE (CICC), OPERACIONALIZAÇÃO DE DRONES E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor: Deputado DELEGADO CARLOS AUGUSTO

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de: Constituição e Justiça; Segu-
rança Pública e Assuntos de Polícia; Trabalho, Legislação
Social e Seguridade Social; e de Orçamento, Finanças, Fis-
calização Financeira e Controle.
Em 26.04.2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO - PRESIDENTE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a empregar os
egressos das forças armadas nas análises de imagens do videomo-
nitoramento de segurança pública do Centro Integrado de Comando e
Controle (CICC).

Parágrafo Único - Só poderão ser empregados os egressos
que tenham saído das forças armadas nos últimos 5 (cinco) anos.

Art. 2º - Os egressos também poderão ser empregados na
operacionalização de drones, após receberem capacitação.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício Lúcio Costa, 25 de abril de 2022.
Deputado DELEGADO CARLOS AUGUSTO
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